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Prefácio
Em boa hora nos chega às mãos este livro-relatório “O direito

à convivência familiar e comunitária: os abrigos para

crianças e adolescentes no Brasil”, realizado a partir de

uma pesquisa encomendada ao Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada - IPEA pela Subsecretaria de Promoção

dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Conselho

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

(CONANDA), no âmbito de um colóquio sobre abrigos que,

em meados de 2002, reuniu Governo e sociedade civil para

debater a questão.

Tão diligentemente conduzida pela economista e

pesquisadora do IPEA Enid Rocha Andrade da Silva, a pesquisa

nos eleva a um novo patamar de conhecimento sobre essa

importante faceta da nossa realidade institucional,

contribuindo para retirar da sombra do esquecimento

milhares de crianças e adolescentes brasileiros, que vivem

atualmente em abrigos, privados do direito básico e funda-

mental, que todo ser humano possui, de crescer no seio de

uma família e de uma comunidade. Superando uma visão

difusa do problema, baseada em impressões e dados

assistemáticos, inauguramos com esse estudo uma nova

etapa no processo de reordenamento de abrigos, iniciado

há 14 anos com o advento do Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA). A informação sistematizada e de âmbito

nacional, com que nos brinda a pesquisa, ainda que restrita

aos 589 estabelecimentos que compõem a rede de abrigos

que recebem recursos do Governo Federal, aponta várias

tendências no perfil desse tipo de entidade e dos seus

usuários, deitando luz sobre aquilo que até então era somente

entrevisto.



Sem querer antecipar-me ao leitor, nos achados e questões

que a pesquisa nos coloca, gostaria de comentar dois

pequenos conjuntos de dados que compõem este livro-

relatório. Em primeiro lugar, o fato de 86,7% das crianças e

adolescentes abrigados possuírem família, com a qual a

maioria mantém vínculos (58,2%), sendo os motivos

relacionados à pobreza os mais citados para o abrigamento

(52%). Ainda assim, o tempo de duração da

institucionalização variando entre 2 e 5 anos para 32,9% de

todos os abrigados. Indevidamente, e violando direitos

consagrados no ECA, a medida protetiva de abrigo em

entidade, originalmente de caráter provisório e excepcional,

vem sendo aplicada de maneira indiscriminada no Brasil, o

que nos obriga a gestar políticas públicas voltadas a essas

famílias e programas especiais de apoio sócio-familiar para

sustentar uma política de preservação de vínculos.

Interessante perceber também que, do universo pesquisado,

68,3% dos abrigos são não-governamentais e 67,2% deles

possuem significativa influência religiosa. No que se refere à

manutenção dos abrigos não governamentais, cerca de 70%

dos recursos são próprios ou se originam de doações de

pessoas físicas ou jurídicas. A contribuição dos recursos

públicos (União, estados e municípios) situa-se em torno de

um terço do total. Não se trata, portanto, de uma institu-

cionalidade capitaneada por este ou aquele Governo, mas

que se funda em raízes histórico-culturais que remetem à

formação da sociedade brasileira e a certas representações

acerca da criança e da família pobres, que apesar de

constituírem velhos paradigmas, ainda subsistem e

prevalecem fortemente no fazer cotidiano das entidades de

atendimento e no de muitas organizações que compõem o

chamado Sistema de Garantia de Direitos.



Este é, precisamente, outro grande mérito do livro, que não

se detém na descrição do ente pesquisado, mas procura

refazer o percurso histórico da institucionalização de crianças

e adolescentes no Brasil, realizando uma extensa revisão da

literatura sobre o tema e aportando contribuições teóricas

que aprofundam significativamente a análise dos dados

obtidos e as suas  conclusões.

Uma mudança cultural se dá pela afirmação de novos valores,

no momento em que estes se tornam dominantes e passam

a ser adotados pelo conjunto da sociedade e pelo Estado.  O

país vem acumulando ao longo dos últimos anos

conhecimento e massa crítica nessa área. Como uma grande

onda em formação, uma nova mentalidade ganha forma e

espaço e, na agenda política, o tema se torna emergente.

Se, por um lado, a realidade ainda é bastante adversa, ações

e instituições, por outro, convergem e se articulam, nacional

e internacionalmente, num momento histórico ímpar para

promover e acelerar esse longo processo de mudança que,

no caso do Brasil, assume a proporção de um salto

civilizatório.

Vários fatores, sincronicamente, contribuem para a criação

de uma sinergia institucional orientada ao reordenamento:

a crescente produção de estudos e pesquisas, estaduais e

municipais, governamentais e não-governamentais sobre o

tema; o desenvolvimento de sistemas nacionais e

internacionais de informação, como o SIPIA e a Rede

Interamericana de Informação sobre a Infância (RIIN); o

desenvolvimento de programas e metodologias alternativas

ao abrigamento institucional, como o acolhimento familiar

e o apadrinhamento afetivo; a realização do XIX Congresso

Pan-Americano da Criança, cujo tema foi “A família como

base para o desenvolvimento integral da criança e do



adolescente”;  a proliferação e crescente organização dos

grupos de apoio à adoção; e o debate em torno do PL 1756

– Lei Nacional de Adoção.

No âmbito federal constituiu-se, por decreto presidencial,

uma Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia

do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Fami-

liar e Comunitária, com representantes dos Três Poderes, de

entidades representativas da sociedade civil, de conselhos e

de organismos internacionais, visando estabelecer diretrizes

políticas e um plano de ação nesta área. Ela substitui e amplia

o escopo do Comitê para o Reordenamento da Rede Nacional

de Abrigos, que participou e, de certa forma, construiu

conjuntamente o estudo apresentado neste livro, que agora

retroalimentará o processo de discussão da Comissão.

E assim avançamos, o conhecimento alimentando a ação,

buscando construir um país que seja verdadeiramente de

todos. Longe de esgotar o assunto, o trabalho realizado pelo

IPEA em parceria com a Secretaria Especial de Direitos

Humanos e o CONANDA, sob a coordenação da pesquisadora

Enid Rocha, qualifica e aquece o debate, mostrando a

necessidade de irmos muito além. Que a leitura dessa obra

instigue e mobilize a todos a tomar parte nessa construção,

é o que sinceramente desejamos.

Nilmário Miranda

Secretário Especial de Direitos Humanos e Presidente do

CONANDA
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